
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
GAB. DES. ROMERO MARCELO DA FONSECA OLIVEIRA

DECISÃO MONOCRÁTICA

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2014164-54.2014.815.0000.
ORIGEM: 5ª Vara Mista da Comarca de Guarabira.
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
AGRAVANTE: Severino Salvino de Paiva.
ADVOGADO: Humberto de Souza Félix.
AGRAVADO: Banco Santander S.A.

EMENTA:  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  PROLAÇÃO  DE  SENTENÇA.
EXTINÇÃO  DO  PROCESSO  POR  LITISPENDÊNCIA.  CABIMENTO  DE
RECURSO  DE  APELAÇÃO.  AGRAVO  PREJUDICADO.  SEGUIMENTO
NEGADO.

Se  no  curso  do  procedimento  do  Agravo  de  Instrumento  sobrevém Sentença,  a
Apelação passa a ser o recurso cabível, torna-se prejudicado o Agravo. (STJ; REsp
1.310.352;  Proc.  2012/0053269-4;  SC;  Terceira  Turma;  Rel.  Min.  Marco  Aurélio
Bellizze; DJE 29/09/2015).

Vistos etc.

Severino  Salvino  de  Paiva interpôs Agravo de Instrumento contra a
Decisão do Juízo da 5ª Vara Mista da Comarca de Guarabira, prolatada nos autos da
Ação Declaratória c/c Repetição de Indébito e Indenização por ele ajuizada em face
do Banco Santander (Brasil) S.A., que indeferiu o pedido de gratuidade judiciária,
em razão da ausência de declaração de pobreza colacionada aos autos  e  por  ele
perceber proventos no valor de R$ 2.285,94.

Em suas razões, 02/14, alega que não tem condições de pagar as despesas e
custas  processuais,  sem  prejuízo  próprio,  porquanto  em  razão  de  empréstimo
realizado por terceiro tem recebido mensalmente apenas a quantia de R$ 1.646,51,
sendo grande parte desse valor destinado ao pagamento de remédios, e que a simples
afirmação  de  hipossuficiência  financeira  é  suficiente  para  o  deferimento  de  tal
benefício, mormente quando não há provas em sentido contrário.

Requereu e teve deferida a concessão da tutela antecipada recursal para que o
processo prossiga sem a necessidade de recolhimento das suas custas e, no mérito, o
pugnou pelo provimento do Recurso para que seja reformada a Decisão e deferida a
gratuidade judiciária.

Sem Contrarrazões em decorrência da ausência de intimação do Agravado.

A Procuradoria de Justiça opinou pelo provimento do Recurso, f. 216/218.

É o Relatório.

O  STJ  firmou  o  entendimento  de  que  “perde  o  objeto  o  agravo  de
instrumento interposto contra decisão que defere ou indefere o pedido liminar ou a
antecipação da tutela quando superveniente a prolação de sentença, tendo em vista



que esta absorve os efeitos do provimento liminar, por se tratar de juízo de cognição
exauriente”1.

O presente Agravo de Instrumento perdeu seu objeto, porquanto, consultando
o sistema de informações processuais deste Tribunal de Justiça, observa-se que no
processo originário foi prolatada Sentença em 16/03/2016, extinguindo o processo
em razão da ocorrência de Litispendência.

Posto isso, considerando  que  o  Agravo  de  Instrumento  se  encontra
manifestamente prejudicado, dele não conheço, com fundamento no art. 932,
III, do Código de Processo Civil de 2015, tornando insubsistente a antecipação
da tutela recursal anteriormente deferida.

Comunique-se. Intimem-se.

Gabinete no TJ/PB, 

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator.

1STJ; AgRg-REsp 1.279.474; Proc. 2011/0160210-0; SP; Segunda Turma; Rel. Min. Humberto Martins; DJE
06/05/2015.

RECURSO ESPECIAL. Agravo de instrumento contra decisão concessiva de tutela antecipada.  Prolação de
sentença superveniente. Perda de objeto. Recurso prejudicado. (STJ; REsp 1.310.352; Proc. 2012/0053269-4;
SC; Terceira Turma; Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze; DJE 29/09/2015)


